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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TENTATIVA DE FURTO E FALSA IDENTIDADE. ATIPICIDADE 
DO CRIME DE FALSA IDENTIDADE. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, 
DO CPC. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO 
REPETITIVO. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. EXASPERAÇÃO DA 
PENA BASE POR MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO CRIME 
DE FURTO TENTADO POR ERRO DE TIPO. NECESSIDADE DE 
REEXAME PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. 
VALOR SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO 
INCIDÊNCIA. TENTATIVA. AUMENTO DO PATAMAR DE 
REDUÇÃO. ITER CRIMINIS. SÚMULA 7/STJ. REGIME FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. O art. 1.030, § 2º, do CPC/2015 prevê, expressamente, o cabimento 
do agravo interno contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial interposto contra acórdão proferido em conformidade com 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, exarado sob o regime de julgamento de recursos repetitivos. 
Conclui-se, portanto, que, nessa hipótese, a interposição 
de agravo em recurso especial caracteriza erro grosseiro, o que afasta a 
aplicação do princípio da fungibilidade recursal (AgRg no AREsp n. 
2.341.777/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)
2. No caso, o Tribunal de origem concluiu pela autoria do crime de furto 
tentado, ressaltando que (i) a casa não estava abandonada, vez que 
possuía grades e portões; e (ii) o recorrente foi detido na posse da res 
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furtiva. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, 
para decidir pela ocorrência do erro de tipo, uma vez que o acusado 
acreditava que os objetos furtados estavam abandonados, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
3. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
4. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio 
da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
5. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
6. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio 
da insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes.
7. Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
além de o acusado possuir maus antecedentes específicos e ser 
reincidente, o valor do bem que ele tentou subtrair (R$ 200,00) 
ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos 
fatos (R$ 1212,00 - 2022), tudo a afastar a mínima ofensividade e o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento.
8. No que concerne à causa de diminuição da pena relativa à tentativa, o 
Tribunal de origem aplicou a fração de 1/2 em virtude do iter criminis 
percorrido pelo réu, que "conquanto ainda estivesse no interior da 
residência(local dos fatos) quando foi surpreendido pelos policiais 
militares, já havia separado a res, a denotar que estava no meio da 
execução do crime, pois ainda buscava outros bens para subtrair" (e-STJ 
fl. 261). Nesse contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias, quanto à proximidade da consumação do 
delito, como pretende a parte recorrente, no sentido da aplicação da 
fração de 2/3 (dois terços) em relação à tentativa, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.
9. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto 
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aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro 
anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
10. No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva 
tenha sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos – 7 meses 
de reclusão –, verifica-se que o recorrente, além de reincidente – o que 
atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a 
fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base fixada acima do 
mínimo legal em decorrência da valoração negativa de circunstância 
judicial (maus antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, 
representando fundamentação idônea para a manutenção do regime 
prisional fechado.
11. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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furtiva. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, 
para decidir pela ocorrência do erro de tipo, uma vez que o acusado 
acreditava que os objetos furtados estavam abandonados, como requer a 
defesa, importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em 
recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
3. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade 
penal, observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima 
ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social 
da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; 
e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 
98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, 
DJe 5/6/2009).
4. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro 
ROBERTO BARROSO, definiu que a incidência do princípio 
da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
5. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu 
que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a 
verificação que a medida é socialmente recomendável, como no 
presente caso. Precedentes.
6. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio 
da insignificância quando o montante do valor da res furtiva superar o 
percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Precedentes.
7. Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a 
incidência excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, 
além de o acusado possuir maus antecedentes específicos e ser 
reincidente, o valor do bem que ele tentou subtrair (R$ 200,00) 
ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos 
fatos (R$ 1212,00 - 2022), tudo a afastar a mínima ofensividade e o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento.
8. No que concerne à causa de diminuição da pena relativa à tentativa, o 
Tribunal de origem aplicou a fração de 1/2 em virtude do iter criminis 
percorrido pelo réu, que "conquanto ainda estivesse no interior da 
residência(local dos fatos) quando foi surpreendido pelos policiais 
militares, já havia separado a res, a denotar que estava no meio da 
execução do crime, pois ainda buscava outros bens para subtrair" (e-STJ 
fl. 261). Nesse contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas 
pelas instâncias ordinárias, quanto à proximidade da consumação do 
delito, como pretende a parte recorrente, no sentido da aplicação da 
fração de 2/3 (dois terços) em relação à tentativa, demandaria 
necessariamente aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória 
dos autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência 
da Súmula n. 7/STJ.
9. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a 
Súmula 269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto 
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aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro 
anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais.
10. No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva 
tenha sido fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos – 7 meses 
de reclusão –, verifica-se que o recorrente, além de reincidente – o que 
atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a 
fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base fixada acima do 
mínimo legal em decorrência da valoração negativa de circunstância 
judicial (maus antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, 
representando fundamentação idônea para a manutenção do regime 
prisional fechado.
11. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental no agravo em recurso especial interposto por 

JEFFERSON GOMES DA SILVA contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo 

para conhecer em parte do recurso especial e, neste extensão, negar-lhe provimento (e-

STJ fls. 357/367). 

A parte agravante alega que o recorrente deve ser absolvido do crime de furto 

por ter incorrido em erro de tipo, tendo em vista que o imóvel estava aberto e o réu entrou 

na casa apenas para pegar os pedaços de fio, que acreditou se tratar de coisa abandonada. 

Sustenta que estão presentes, no caso concreto, os requisitos para a aplicação do princípio 

da insignificância, sendo imperioso o reconhecimento da atipicidade material da conduta. 

Assevera que, caso mantida a condenação por furto, a minorante deve ser aplicada em seu 

patamar máximo, de 2/3.

Aduz a inexistência de tipicidade material do crime de falsa identidade, haja 

vista que a conduta não foi apta para ludibriar os agentes públicos. Afirma 

que a exasperação da pena-base do agravante por maus antecedentes, decorrentes de 

condenações que transitaram em julgado há aproximadamente 10 anos, viola o art. 59 do 

CP. Aponta, ainda, que, nos termos do art. 33, § 2º, do CP, pois, considerando a pena 

imposta, o recorrente faz jus ao regime aberto, sendo desarrazoada a imposição do regime 

inicial fechado.

Diante disso, requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento e absolver o agravante, nos termos 

do art. 386, III, do CPP. 

É o relatório. 

Documento eletrônico VDA41967488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:24
Código de Controle do Documento: 3bf8684c-6b25-4c51-9971-2336e4f2f00b



VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Como ressaltado, com relação à alegação de inexistência de tipicidade material 

do crime de falsa identidade, a Corte de origem negou seguimento ao recurso especial 

com fundamento no art. 1.030, inciso I, alínea "b", do Código de Processo Civil, em 

razão da aplicação do entendimento firmado no REsp n. 1.362.524/MG (Tema Repetitivo 

646), no qual se fixou a seguintes tese: "É típica a conduta de atribuir-se falsa identidade 

perante autoridade policial, ainda que em situação de alegada autodefesa (art. 307 do 

CP)".

Contra essa parte da decisão, o único recurso cabível seria o agravo interno ou 

regimental, dirigido ao próprio Tribunal estadual, segundo previsão expressa do art. 

1.030, § 2º, daquele mesmo diploma normativo, c/c o art. 3º do Código de Processo 

Penal.

Salienta-se que, quanto a este ponto, é inviável a aplicação do princípio da 

fungibilidade, pois, diante da clareza da norma processual, não há dúvida objetiva acerca 

do recurso cabível, constituindo erro grosseiro a interposição do recurso inadequado.

Nesse linha, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO INTERNO INTERPOSTO CONTRA A 
DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM. 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ERRO GROSSEIRO. 
INAPLICABILIDADE DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O recurso cabível contra a decisão que nega seguimento ao recurso 
especial que esteja em conformidade com entendimento firmado sob o rito dos 
repetitivos é o agravo interno (o recurso que foi efetivamente interposto pela 
parte e posteriormente encaminhado a esta Corte), e também o agravo em 
recurso especial para impugnar a parte relativa aos fundamentos de 
inadmissão por ausência dos pressupostos recursais (desiderato do qual não 
se desincumbiu a defesa).
2. "Diante da dupla natureza da fundamentação constante do juízo de 
admissibilidade, o procedimento adequado a ser adotado pela parte 
insurgente seria a interposição simultânea de agravo interno, suscitando 
eventual equívoco na aplicação do recurso repetitivo, e de agravo em recurso 
especial, para infirmar os demais fundamentos que levaram à inadmissão do 
apelo nobre (AgInt no AREsp.
1.485.946/RS, Quarta Turma, DJe 26.11.2019)" (STJ, AgInt nos EDcl no 
AREsp 1.635.935/PR, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 21/10/2020) (AgInt no AREsp n. 1.950.777/RO, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
1º/6/2023), o que não ocorreu na espécie.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.428.773/PR, relator Ministro Antonio Saldanha 

Documento eletrônico VDA41967488 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:24
Código de Controle do Documento: 3bf8684c-6b25-4c51-9971-2336e4f2f00b



Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 18/10/2023.)
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. EMENDATIO LIBELLI. FORMA CONSUMADA DESCRITA 
NA PEÇA ACUSATÓRIA. INVERSÃO DA POSSE. POSSIBILIDADE DO 
JULGADOR ADEQUAR NOVA TIPIFICAÇÃO. INADMISSÃO DO 
RECURSO ESPECIAL COM FUNDAMENTO NO ART. 1030, I, B, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - CPC. CABIMENTO DE AGRAVO 
INTERNO NA ORIGEM. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE, 
DESCLASSIFICAÇÃO E ALTERAÇÃO DA FRAÇÃO DE REDUÇÃO POR 
SEMI-IMPUTABILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. DOSIMETRIA. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MEDIDA DE SEGURANÇA APLICADA DE 
FORMA MAIS BENÉFICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Permanecendo a fidelidade aos fatos narrados na peça acusatória, não há 
óbice ao julgador em adequar a nova tipificação.
2. No caso dos autos, a inversão da posse do bem foi descrita na peça 
acusatória, possibilitando que a magistrada adequasse os fatos a forma 
consumada do delito.
3. "O réu se defende dos fatos e não da capitulação legal trazida pelo órgão 
acusador na denúncia, de modo que o momento adequado para o ajuste da 
tipificação é o da prolação da sentença, porquanto o juiz, após percuciente 
análise dos fatos e provas carreados aos autos, poderá entender que o fato 
criminoso descrito na inicial acusatória merece outra definição jurídica, 
aplicará a correta tipificação penal para conduta analisada" (AgRg no 
AREsp 1565102/BA, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/2/2020, DJe 19/2/2020).
4. No que tange ao reconhecimento da forma tentada do delito, não é cabível 
agravo em recurso especial contra decisão que, com fulcro no art. 1030, I, 
"b", do CPC/2015, nega seguimento ao recurso especial, uma vez que é de 
competência do próprio Tribunal recorrido, se provocado por agravo interno, 
decidir sobre a alegação de suposto equívoco na aplicação de precedente 
representativo da controvérsia.
5. A revisão do entendimento das instâncias ordinárias, no sentido de 
reconhecer a atipicidade dos fatos ou a desclassificação do crime de roubo 
para o crime de furto ou mesmo o aumento da fração de redução da pena 
pela semi-imputabilidade, demandaria, necessariamente, o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada pela Súmula n. 
7/STJ.
6. Em relação às consequências do crime, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância 
judicial mostra-se escorreita se o dano material ou moral causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal (HC 
600.932/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 
25/8/2020, DJe 3/9/2020).
7. No caso dos autos, o abalo psicológico causado à vítima, menor de idade, 
que deixou de usar o bem subtraído (jaqueta), que era um presente do seu avô 
falecido, além do fato de ter desenvolvido temor ao utilizar banheiros 
públicos, são circunstâncias que permitem a valoração negativa das 
consequências do crime.
8. "Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da pena aplicada ao 
agravante, a desconstituição do entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias que, diante das peculiaridades do caso concreto, destacaram 
fundamentação idônea para majorar a pena-base do recorrente, incide à 
espécie o enunciado n. 7 da Súmula/STJ, verbis: A pretensão de simples 
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reexame de prova não enseja recurso especial" (AgRg no AREsp 1598714/SE, 
Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
23/6/2020, DJe 29/6/2020).
9. Quanto à adequação da medida de segurança aplicada, conforme 
entendimento desta Corte, "Verificada a condição de semi-imputabilidade do 
agente, o Magistrado, dentro de seu âmbito de discricionariedade motivada, 
poderá optar por reduzir a reprimenda do réu nos termos do artigo 26, 
parágrafo único, do Código Penal, ou substituir o cumprimento da pena por 
internação ou tratamento ambulatorial conforme disposição do artigo 98 do 
Diploma Penalista" (HC 298.252/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2016, DJe 28/4/2016).
10. No caso dos autos, o magistrado, além de reduzir a reprimenda, substituiu 
a sanção corporal por medida de segurança de tratamento ambulatorial, que, 
inclusive, não seria a mais adequada ao caso, em razão da agravante ter sido 
condenada à pena de reclusão.
11. Diante da não interposição de recurso extraordinário, a irresignação não 
merece conhecimento, conforme disposto na Súmula n. 126/STJ, segundo a 
qual: "é inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário".
12. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.689.494/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/10/2020, DJe de 23/10/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. 
CONCLUSÃO DE QUE ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE 
COM RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO POR AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. INVIABILIDADE.
I - É manifestamente inadmissível o agravo em recurso especial interposto 
contra decisão que nega seguimento a recurso especial, por estar o acórdão 
recorrido em consonância com entendimento exarado no regime de 
julgamento de recursos repetitivos (art. 1.042 do CPC/2015).
II - Na hipótese, conforme a disciplina do art. 1.030, I, "b", § 2º, do 
CPC/2015, o recurso adequado é o agravo interno do art. 1.021 desse 
diploma normativo ou o agravo regimental, disciplinado no art. 39 da Lei n. 
8.038/1990, quando se tratar de matéria penal.
III - A interposição equivocada de recurso diverso daquele expressamente 
previsto em lei, quando ausente dúvida objetiva, constitui manifesto erro 
grosseiro, que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.335.713/MS, relator Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2018, DJe de 3/10/2018).
 

Por sua vez, a tese de que a exasperação da pena-base do agravante por maus 

antecedentes decorrentes de condenação que transitaram em julgado há aproximadamente 

10 anos viola o art. 59 do CP não foi analisada pelas instâncias ordinárias, o que 

inviabiliza o conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, nos 

termos da Súmula n. 282/STF.
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No caso, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu pela 

existência de elementos suficientemente idôneos de prova a enaltecer a tese de autoria 

delitiva imputada ao acusado pelo crime previsto no art. 155 c/c art. 14, II, do Código 

Penal. É o que se extrai dos seguintes trechos do acórdão recorrido (e-STJ fls. 252/256): 

Como se depreende, a prova amealhada aos autos é segura no sentido de 
incriminar Jeferson pela prática dos crimes descritos na denúncia.
Com efeito, a vítima do furto, conquanto não tenha presenciado os fatos, 
confirmou a tentativa da subtração do que denominou de “moldura da 
janeira de alumínio” e compareceu à delegacia de polícia para reavê-la, 
conforme se infere do auto de apreensão, exibição e entrega da res (fl. 21).
Não bastasse, a vítima afirmou, em juízo, que, embora a residência, local dos 
fatos, estivesse desabitada havia alguns meses, “ela estava totalmente 
funcional, fechada com cadeados nas portas, toda fechadinha, mas aí eles 
invadiram e quebraram tudo, eles deixaram tudo aberto” (referindo-se a fatos 
ocorridos antes do ingresso do apelante Jeferson naquele local).
(...)
E os depoimentos dos policiais militares, que lograram deter o apelante 
Jeferson na posse da res, igualmente corroboram a tentativa da subtração.
(...)
Ora, em que pese tenha Jeferson encontrado o imóvel aberto, é certo que o 
laudo pericial do local dos fatos demonstra que a residência possuía grades e 
portões, pelo que, apesar de descuidada, não parecia estar “abandonada”, a 
evidenciar o dolo de sua conduta.
(...)
Assim, as declarações da vítima aliadas aos depoimentos das testemunhas 
policiais e à apreensão dares na posse de Jeferson, tornam inquestionável a 
autoria do delito de furto tentado, de modo que a condenação também por 
referido delito é o desfecho natural da causa.
 

Como visto, o Tribunal de origem concluiu pela autoria do crime de furto 

tentado, ressaltando que (i) a casa não estava abandonada, vez que possuía grades e 

portões; e (ii) o agravante foi detido na posse da res furtiva. Assim, rever os fundamentos 

utilizados pela Corte Estadual, para decidir pela ocorrência do erro de tipo, uma vez que o 

acusado acreditava que os objetos furtados estavam abandonados, como requer a defesa, 

importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 

óbice da Súmula 7/STJ.

Prosseguindo, a lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses 

desprovidas de significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da 

intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo 

penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar 

margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer de tal 

princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas 

que atentem contra a ordem social.
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Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 

postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal, no 

sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a presença de 

"certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente; (b) a nenhuma 

periculosidade social da ação; (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 

comportamento; e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 

98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).

Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 

221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a reiteração 

criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a 

possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente 

recomendável, como no presente caso. Precedentes: AgRg no REsp n. 1.739.282/MG, 

Relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 

24/8/2018; AgRg no HC n. 439.368/SC, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

Sexta Turma, julgado em 14/8/2018, DJe 22/8/2018; AgRg no AREsp n. 1.260.173/DF, 

Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 7/8/2018, DJe 

15/8/2018; e AgRg no HC n. 429.890/MS, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA 

FONSECA, Quinta Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 12/4/2018.

Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido 

de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o montante do valor 

da res furtiva superar o percentual de 10% do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Precedentes: AgRg no AREsp n. 1.242.213/MG, Relator Ministro JOEL ILAN 

PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 4/9/2018, DJe 12/9/2018; AgRg no AREsp n. 

1.308.314/MG, Relator Ministro ANTÔNIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, 

julgado em 23/8/2018, DJe 4/9/2018; AgRg no AREsp n. 1.313.997/MG, Relatora 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 21/8/2018, 

DJe 30/8/2018; AgRg no REsp n. 1.744.802/MS, Relator Ministro FELIX FISCHER, 

Quinta Turma, julgado em 2/8/2018, DJe 10/8/2018; HC n. 425.168/SC, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 

15/6/2018; e AgRg no REsp n. 1.734.968/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 

Quinta Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 30/5/2018.

Na hipótese dos autos, o entendimento do Tribunal a quo deve ser mantido, 

tendo em vista que não se trata de situação que atrai a incidência excepcional do Princípio 

da Insignificância, uma vez que, além de o acusado possuir maus antecedentes 
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específicos e ser reincidente, o valor do bem que ele tentou subtrair (R$ 200,00) 

ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 

1212,00 - 2022), tudo a afastar a mínima ofensividade e o reduzido grau de 

reprovabilidade do comportamento.

A propósito, confira-se: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. MAUS 
ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO. NÃO INCIDÊNCIA. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
PROPORCIONALIDADE. REGIME FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. SÚMULA 269/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de 
significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da 
intervenção mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação 
restrita do tipo penal. Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, 
sob pena de o Estado dar margem a situações de perigo, na medida em que 
qualquer cidadão poderia se valer de tal princípio para justificar a prática de 
pequenos ilícitos, incentivando, por certo, condutas que atentem contra a 
ordem social.
2. O princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em 
matéria penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, 
observando-se a presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente; (b) a nenhuma periculosidade social da ação; (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (d) a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator 
Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, DJe 5/6/2009).
3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal 
Federal, ao examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 
123.533/SP e o HC n. 123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO 
BARROSO, definiu que a incidência do princípio da insignificância deve ser 
feita caso a caso (Informativo n. 793/STF).
4. Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 
221.999/RS, de MINHA RELATORIA, DJe 10/12/2015, estabeleceu que a 
reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é 
socialmente recomendável, como no presente caso. Precedentes.
5. Ainda, a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no 
sentido de ser incabível a aplicação do princípio da insignificância quando o 
montante do valor da res furtiva superar o percentual de 10% do salário 
mínimo vigente à época dos fatos.
Precedentes.
6. Na hipótese em análise, o entendimento do Tribunal a quo deve ser 
mantido, tendo em vista que não se trata de situação que atrai a incidência 
excepcional do Princípio da Insignificância, uma vez que, além do acusado 
possuir maus antecedentes específicos e ser reincidente específico, o valor 
subtraído (R$ 110,00) ultrapassa o percentual de 10% do salário mínimo 
vigente ao tempo dos fatos (R$ 1045,00 - 2020), tudo a afastar a mínima 
ofensividade e o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento.
7. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 
elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
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exasperação.
8. Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais não constitui 
mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada uma 
delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se 
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de 
justiça.
9. Considerando o silêncio do legislador, a doutrina e a jurisprudência e 
passaram a reconhecer como critérios ideais para individualização da 
reprimenda-base o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial 
negativamente valorada, a incidir sobre o intervalo de pena abstratamente 
estabelecido no preceito secundário do tipo penal incriminador, ou de 1/6, a 
incidir sobre a pena mínima (AgRg no HC n. 800.983/SP, Relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
22/5/2023.).
Diante disso, a exasperação superior às referidas frações, para cada 
circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual 
indique as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a 
gravidade inerente ao teor da circunstância judicial.
10. No presente caso, verifica-se que o Tribunal de Justiça majorou a pena-
base em 1/6 do preceito secundário do tipo penal incriminador, em razão dos 
maus antecedentes, critério aceito pela jurisprudência, não podendo se falar 
em desproporcionalidade ou ofensa a razoabilidade.
11. No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a Súmula 
269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos 
reincidentes condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro anos, se 
favoráveis as circunstâncias judiciais.
12. Na hipótese, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha sido 
fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos - 1 ano e 2 meses de 
reclusão -, verifica-se que o agravante, além de reincidente - o que atrairia a 
aplicação do enunciado n. 269 da Súmula desta Corte e a fixação do regime 
inicial semiaberto -, teve a pena-base fixada acima do mínimo legal em 
decorrência da valoração negativa de circunstância judicial (antecedentes), o 
que afasta o referido enunciado sumular, representando fundamentação 
idônea para a manutenção do regime prisional fechado e a impossibilidade 
da substituição da pena.
13. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.507.940/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
O PREJUÍZO SUPERA 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA 
DO FATO. RÉU REINCIDENTE. HABITUALIDADE DELITIVA.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro vetores: 
a) a mínima ofensividade da conduta do agente;
b) nenhuma periculosidade social da ação; c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada.
2. No caso, não se verifica o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento do agente, que ostenta uma condenação transitada em 
julgado por crime patrimonial. Ademais, apesar de o valor da res furtiva, R$ 
45,00 (quarenta e cinco reais), ser inferior a 10% do salário mínimo à data 
do fato ocorrido em 2019, houve o prejuízo de R$ 2.175,85 (dois mil, cento e 
setenta e cinco reais e oitenta e cinco centavos), referente ao reparo do vidro 
quebrado pelo agente, o que evidencia a lesividade da conduta, segundo os 
parâmetros jurisprudenciais desta Corte.
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3. A reincidência e a habitualidade delitiva têm sido compreendidas como 
obstáculos iniciais à tese da insignificância, ressalvada excepcional 
peculiaridade do caso penal. Nesse sentido: EAREsp n. 221.999/RS, rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.314.407/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, 
DJe de 6/3/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
FURTO SIMPLES. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FRAÇÃO DE 1/8 (UM 
OITAVO) ENTRE O INTERVALO DAS PENAS MÍNIMAS E MÁXIMAS. 
PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE VINCULADA. 
CRITÉRIOS ARITMÉTICOS. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E MÚLTIPLA REINCIDÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO PARCIAL. FRAÇÃO DE 1/12 (UM DOZE AVOS). 
INEXISTÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO. REGIME INICIAL MAIS 
GRAVOSO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
MULTIRREINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. DECISÃO MONOCRÁTICA 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É assente nesta Corte Superior o entendimento de que a dosimetria da 
pena, quando imposta com base em elementos concretos e observados os 
limites da discricionariedade vinculada atribuída ao julgador, impede a 
revisão da reprimenda por esta Casa, exceto se for constatada evidente 
desproporcionalidade entre o delito e a pena imposta, hipótese em que caberá 
a reapreciação para a correção de eventual desacerto quanto ao cálculo das 
frações de aumento e de diminuição e a reavaliação das circunstâncias 
judiciais listadas no artigo 59 do Código Penal (AgRg no AREsp n. 
2.306.603/DF, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, 
julgado em 30/5/2023, DJe de 2/6/2023).
2. O Código Penal não estabelece fração mínima ou máxima de aumento de 
pena a ser aplicada, cabendo ao magistrado estabelecer o quantum de 
exasperação, com observância de parâmetros razoáveis e proporcionais, com 
a devida fundamentação, a teor do art. 93, IX, da CF/88. Com efeito, os 
parâmetros adotados pela jurisprudência e pela doutrina, diante do silêncio 
do legislador em estabelecer critérios matemáticos para o aumento da pena-
base, são meramente indicativos e não vinculantes, sendo até possível 
estabelecer a pena-base no patamar máximo com fundamento em apenas uma 
circunstância judicial desabonadora (AgRg no AREsp n. 2.306.603/DF, 
relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado em 
30/5/2023, DJe de de 2/6/2023).
3. Da análise dos excertos acima transcritos, observo que o acordão 
impugnado reconheceu expressamente que o insurgente possui 3 (três) 
condenações criminais. No ponto, embora reconhecida a atenuante da 
confissão no presente caso, é inviável a compensação integral com a 
agravante da reincidência, considerando que o recorrente é 
multirreincidente. Nesse contexto, vislumbro que não há ilegalidade a ser 
corrigida, até mesmo porque não se revela irrazoável ou desproporcional a 
elevação da pena em patamar inferior a 1/6 (um sexto), haja vista a 
quantidade de delitos anteriormente praticados, bem como a inexistência de 
direito subjetivo à elevação da pena no patamar de 1/12 (um doze avos).
4. No tocante à insignificância, é pacífico neste Tribunal que o instituto é 
inaplicável quando o "valor da coisa furtada supera o limite de 10% do 
salário mínimo ao tempo da prática delitiva, e em que o acusado é reincidente 
e ostenta maus antecedentes." (AgRg no HC n. 852.800/SP, relator Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 23/10/2023, DJe de 
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27/10/2023.) Na espécie, o valor das três peças de carne furtadas do 
supermercado vítima era de R$ 272, 62, equivalente a 24,78% do salário-
mínimo vigente à época dos fatos (R$ 1.100,00), além do fato de o réu ser 
multirreincidente.
Portanto, incabível a aplicação da bagatela.
5. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício: "Apesar de a pena aplicada 
ser inferior a 4 anos, a reincidência e o registro de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis justificariam, em consonância com o art. 33, § 2º, 'c' e § 3º do 
CP, a aplicação do regime inicial fechado." (AgRg no REsp n. 2.074.116/SP, 
relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe 5/10/2023.) Assim, mantido o regime inicial fechado e 
estando ausentes os requisitos que autorizam a substituição da pena privativa 
de liberdade por restritiva de direitos ou a suspensão condicional da pena 
(arts. 44 e 77, ambos do CP), não há que se cogitar a comutação das penas.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.480.609/DF, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 14/2/2024.)
 

No que concerne à causa de diminuição da pena relativa à tentativa, o Tribunal 

de origem aplicou a fração de 1/2 em virtude do iter criminis percorrido pelo réu, 

que "conquanto ainda estivesse no interior da residência(local dos fatos) quando foi 

surpreendido pelos policiais militares, já havia separado a res, a denotar que estava no 

meio da execução do crime, pois ainda buscava outros bens para subtrair" (e-STJ fl. 

261). 

Ao que se nota, o acórdão recorrido está fundado em contexto fático extraído 

de provas válidas, regularmente submetidas ao crivo do contraditório, da ampla defesa no 

curso da instrução criminal e do devido processo legal.

Nesse contexto, a desconstituição das conclusões alcançadas pelas instâncias 

ordinárias, quanto à proximidade da consumação do delito, como pretende a parte 

recorrente, no sentido da aplicação da fração de 2/3 (dois terços) em relação à tentativa, 

demandaria necessariamente aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória dos 

autos, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ. 

Precedentes: AgRg no HC n. 479.940/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 

Turma, julgado em 21/2/2019, DJe 1°/3/2019; HC n. 462.624/SP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 26/2/2019; AgRg no 

REsp n. 1768424/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta 

Turma, julgado em 6/11/2018, DJe 16/11/2018; AgInt no REsp n. 1719886/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 12/6/2018, 

DJe 22/6/2018; AgRg no AREsp n. 1161946/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta 

Turma, julgado em 10/4/2018, DJe 20/4/2018. 

No tocante ao regime de cumprimento de pena, de acordo com a Súmula 
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269/STJ, é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes 

condenados a pena igual ou inferior à inicial de quatro anos, se favoráveis as 

circunstâncias judiciais.

No presente caso, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha sido 

fixada em quantum não superior a 4 (quatro) anos – 7 meses de reclusão –, verifica-se 

que o recorrente, além de reincidente – o que atrairia a aplicação do enunciado n. 269 da 

Súmula desta Corte e a fixação do regime inicial semiaberto –, teve a pena-base fixada 

acima do mínimo legal em decorrência da valoração negativa de circunstância judicial 

(maus antecedentes), o que afasta o referido enunciado sumular, representando 

fundamentação idônea para a manutenção do regime prisional fechado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0344631-3 AREsp 2.469.232 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15038147220228260228

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEFERSON GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP265935
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 BRUNA GONÇALVES S LOUREIRO - DEFENSORA PÚBLICA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JEFERSON GOMES DA SILVA 
ADVOGADOS : FERNANDA CORRÊA DA COSTA BENJAMIM - DEFENSORA 

PÚBLICA - SP265935
 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 BRUNA GONÇALVES S LOUREIRO - DEFENSORA PÚBLICA

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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